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RESUMO 

Há muitos anos o Governo Federal elabora planos visando a Universalização do Saneamento 

Básico no Brasil. Desde a criação do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), em 1971, 

ou com a Lei 11.445 de 2007, até o desenvolvimento do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) de 2013, há a tentativa da Universalização dos serviços de água tratada, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos sólidos para a população urbana do país. 

Nesse cenário, a Lei 14.026, de 15 de julho de 2020, também conhecida como Novo Marco 

Regulatório do Setor de Saneamento Básico, foi criada, exatamente, como uma nova tentativa 

de fortalecer ainda mais esse processo de Universalização dos Serviços de Saneamento Básico, 

que engloba os serviços de produção e distribuição de água tratada, coleta e tratamento de 

esgotos sanitários, coleta e disposição adequada de resíduos sólidos e coleta, transporte e 

lançamento de águas pluviais. Dessa forma, este trabalho, por meio de uma extensa revisão 

bibliográfica, evidencia as etapas deste processo e explica, de forma concisa e precisa as 

principais mudanças geradas pelo Novo Marco. Além disso, também apresenta, com o uso de 

um estudo de caso abrangente os possíveis impactos sociais que ele poderá gerar, haja vista que 

ele favorece o aumento do número de empresas privadas ofertando esses serviços no Brasil, 

com o consequente aumento de investimentos tão necessários para que as metas dessa almejada 

universalização sejam atingidas nos prazos estabelecidos. Assim, concluiu-se que a entrada de 

empresas privadas pode ser benéfica na oferta dos serviços, contanto que exista uma forte 

segurança jurídica, no intuito de proteger todos os atores envolvidos, e fortalecimento de uma 

visão que forneça Bem-Estar Social para toda a população atendida, especialmente as mais 

vulneráveis que vivem em regiões periféricas e com baixos índices desses serviços.  

Palavras-Chaves: Saneamento Básico, Novo Marco Regulatório, Lei 14.026. 
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1 INTRODUÇÃO 

No começo do século XX, a cidade do Rio de Janeiro enfrentou um grande problema sanitário, 

que ficou conhecido como Revolta da Vacina (CASA DE OSWALDO CRUZ, 2020). Nessa 

ocasião, estava acontecendo um grande trabalho público para que houvesse a vacinação em 

massa da população para que se protegessem contra algumas doenças, tendo a Varíola como a 

principal delas. Mesmo que tivesse acontecido alguns problemas populares na época, os 

esforços do sanitarista Oswaldo Cruz, um dos principais cientistas do período que trabalhou no 

desenvolvimento dessas formas de proteção, foi reconhecido, tanto que o dia Nacional da Saúde 

no Brasil é comemorado no dia de seu aniversário: 05 de agosto (TRATA BRASIL, 2020). 

Naquele momento, o intuito da campanha de vacinação era proteger as pessoas, por meio da 

prevenção, para que muitos brasileiros pudessem aumentar e melhorar suas qualidades de vida. 

No contexto atual, vale dizer que o Saneamento Básico também tem um grande poder em 

potencializar esse incremento na vida dos brasileiros e justamente, por isso, ele deve receber 

grande atenção pelo setor público. Consoante dados da Organização Mundial da Saúde (OMS, 

2009), por exemplo, 88% de mortes por diarreias no mundo são ocasionadas por causa de 

saneamento inadequado, sendo que 84% desses óbitos são de crianças. Mesmo assim, segundo 

dados estatísticos apresentados pelo Instituto Trata Brasil, que usou como fonte de informação 

os resultados das pesquisas divulgadas pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS, 2019),  aproximadamente 35 milhões de brasileiros não tinham acesso ao 

serviço de água tratada e cerca de 100 milhões não possuíam acesso ao serviço de coleta de 

esgoto. 

Em relação às melhoras desenvolvidas no setor, o Instituto Trata Brasil e o Conselho Brasileiro 

para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) lançaram um periódico de título “Benefícios 

Econômicos e Sociais da Expansão do Saneamento no Brasil” em 2018. Conforme o conteúdo 

desse material, a porcentagem de brasileiros que passaram a ter acesso à distribuição de água 

tratada passou de 80,6% em 2014 para 83,3% em 2016; já para o mesmo período considerado, 

a população que tinha acesso ao serviço de coleta de esgoto passou de 38,4% para 51,9%.  

Em termos mundiais, no que diz respeito ao acesso à água tratada, dados comparativos 

organizados pela UNICEF e pela Organização Mundial da Saúde (UNICEF/OMS, 2015) 

mostraram que de um total de 198 países, observados de 2005 a 2015, haviam 73 nações que 
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possuíam índices melhores que o Brasil no que diz respeito ao fornecimento desse serviço para 

a população. Já em termos de acesso a serviços de esgotamento sanitário, 105 nações possuíam 

indicadores melhores que o Brasil. Vale salientar que nesse período, o Brasil ocupava, então, o 

posto de sétima maior economia do mundo (BRASIL, 2011). 

Em meio a toda essa situação, vale salientar que o país já estava tomando medidas para tentar 

contornar todo esse cenário. Nesse sentido, conforme o artigo “Investimentos necessários para 

universalização do saneamento”, divulgado na página oficial do Instituto Trata Brasil, o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) lançou, em 2010, uma análise de que para 

que houvesse a universalização dos serviços de saneamento(água, esgoto sanitário, resíduos e 

drenagem urbana) seria necessário um investimento nesse setor de infraestrutura em algo 

estimado em R$ 508 bilhões, considerando o período de 2014 até 2033, tal como foi 

determinado pelo Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), aprovado pelo Decreto 

nº 8.141, de 5 de dezembro de 2013, e pela Portaria nº 171, de 09 de abril de 2014 . Além disso, 

segundo esse mesmo artigo, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PNSB) exigia, então, 

uma média de aproximadamente R$ 18 bilhões de investimentos anuais nesse setor.  

Contudo, dados do Webinar apresentado pelo canal oficial da Secretaria do Meio Ambiente de 

Minas Gerais mostram que segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS,2018), os investimentos no setor de Saneamento Básico no país, ao longo dos últimos 

anos, até mesmo antes da criação da Decreto n.º 8.141/2013, sequer chegaram na metade do 

valor anteriormente previsto pelo PLANSAB, conforme observado na Figura 1. 
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Figura 1 ― Evolução dos investimentos (R$ bilhões) por ano. 

 

*Valores históricos corrigidos pelo IGP-DI, conforme observado no PLANSAB. 

Fonte: Webinar Marco Legal: Lei 14.026 – O Novo Marco Regulatório do Saneamento Básico, no tempo 2 

horas.  

Somado a isso, o Instituto Trata Brasil também apresentou em 2019 que mesmo que o Brasil 

possua pouco mais de 5400 municípios, mais de 50% desses investimentos ficaram 

concentrados em somente 100 deles, com destaque para as grandes metrópoles. Assim, é 

possível inferir que muitos municípios de pequeno e médio porte não estão apresentando 

infraestrutura adequada de saneamento básico. 

Além disso, conforme Henrique Amarante da Costa Pinto, vice-presidente do Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais, mesmo que existam boas companhias públicas de 

Saneamento Básico no Brasil, a capacidade de investimento delas não está sendo suficiente para 

suprir as metas pretendidas pelo PLANSAB. Desse modo, esse foi um dos principais motivos 

que fizeram com que um Novo Marco do Saneamento fosse criado, para que houvesse maior 

incentivo de investimento, especialmente privados, no setor, para que a meta da universalização 

fosse, de fato, alcançada.  

Somado a isso, dados também apresentados por Henrique Pinto, vice-presidente do Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais, em um Webinar promovido pelo canal oficial da Secretaria 

de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, a Associação Brasileira das Concessionárias 

Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (ABCON, 2020) em conjunto com a empresa 

KPMG, para que haja a universalização do saneamento no Brasil até o ano de 2033 serão 

necessários R$ 753 bilhões de investimentos, de modo que R$ 498 bilhões sejam usados para 
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novos investimentos e R$ 255 bilhões para recomposição de depreciação dos ativos já 

existentes. 

No que diz respeito à prestação do serviço, conforme também mostrado no mesmo Webinar 

promovido pelo canal oficial da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais 71% 

das cidades são atendidas por prestadores regionais públicos, como algumas empresas públicas 

de economia mista e as empresas estaduais, 27% das cidades são atendidas por prestadores de 

serviços locais e microrregionais públicos, como algumas autarquias e Organizações Sociais, e 

6% das cidades são atendidas por empresas privadas. 

No meio de todo esse cenário, surge a Lei 14.026, de 15 de julho de 2020, também conhecida 

como Novo Marco Legal do Saneamento Básico (BRASIL, 2020). Desse modo, trata-se de uma 

Lei que atualiza uma série de outras, para que o objetivo da Universalização do Saneamento 

Básico no Brasil seja alcançado.  

De uma forma geral, o Novo Marco busca a concretização do art. 175 da Constituição Federal 

de 1988(BRASIL, 1988), que “[...] incumbe ao poder público, sempre através de licitação, a 

prestação de serviços públicos”. Além disso, o Novo Marco também alterou mais outras sete 

leis que já estavam vigentes no Brasil, sendo que essas mudanças promoveram alterações como:   

a) Transformação da Agência Nacional de Água (ANA) em uma instituição de gestão, não 

apenas de recursos hídricos, mas também de saneamento básico (água e esgotamento 

sanitário) do Brasil, além de ter mudado o nome desse órgão para Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico;  

b) Reformulou as metas de universalização do país; 

c) Determinou o fim da delegação direta para as Companhias Estaduais de Saneamento Básico 

(CESBS), obrigando, então, a realização de licitação para que esse serviço seja contratado 

por um município. 

Todavia, por se tratar de uma Lei que vem afetando diretamente a oferta de um serviço básico 

ao país, muitas empresas que defendem o interesse de muitos órgãos públicos, como a 

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), não se mostram favoráveis 

à algumas mudanças exigidas pelo Novo Marco, de modo que até expressaram ainda mais 

desagrados com essas medidas, tendo em vista que até já lançaram notas contra uma série de 

vetos que a Presidência da República fez em relação ao texto original da legislação.  
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Isso aconteceu, pois essas instituições acreditam que esses vetos poderão prejudicar a oferta do 

serviço de saneamento e água tratada para muitos brasileiros, especialmente os que vivem em 

regiões mais afastadas de grandes centros urbanos.  

Por outro lado, pelo fato do Novo Marco exigir a realização de licitação e proporcionar a maior 

participação de empresas privadas nessas celebrações, órgãos que defendem o interesse de 

empresas privadas, como a Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços 

Públicos de Água e Esgoto e o Sindicato Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços 

Públicos de Água e Esgoto, enxergam nesse cenário, não apenas uma forma de gerar receita 

para as empresas particulares de água e saneamento básico do Brasil, mas também uma maneira 

de acabar de vez com esse grande problema social, tendo em vista que a lei favorece a 

participação de atuação de empresas privadas no setor e, consequentemente, também de maior 

investimento desse categoria na oferta desse serviço no país.  

Portanto, é justo e oportuno analisar quais serão os possíveis impactos no setor do Saneamento 

Básico que essas mudanças poderão gerar. 

1.1 JUSTICATIVA 

A Lei n.º 14.026, de 15 de julho de 2020, também conhecida como Novo Marco Regulatório 

do Setor de Saneamento Básico (BRASIL, 2020) fará com que haja impactos na estruturação 

de como a infraestrutura desses serviços serão ofertados para a população urbana no país. Com 

isso, é válido dizer que esses impactos não se darão apenas em aspectos técnicos, mas também 

envolverão questões sociais e econômicas.  

Conforme comentado em entrevista concedida ao Jornal do Professor, o Dr. José Vicente 

Granato de Araújo, vice-presidente da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 

Ambiental (ABES-GO), as futuras alterações geradas por esse Novo Marco poderão impactar 

na Economia de Escala de empresas estatais no setor. Nesse sentido, como apresentado pelo 

professor as companhias públicas que fornecem os serviços de Água e Esgoto do Setor usam o 

Lucro Obtido em suas operações em grandes centros urbanos para subsidiarem os gastos em 

suas operações em pequenas cidades, e é justamente esse balanço que sustenta o conceito da 

Economia de Escala, haja vista que os lucros de um local podem ser usados para sustentar o 

fornecimento dos serviços em outras regiões.  
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Sobre essas mudanças causadas pelo Novo Marco Regulatório, é interessante destacar que o 

relator dos Direitos Humanos à Água e ao Esgotamento Sanitário, da Organização das Nações 

Unidas (ONU), Leo Heller, em entrevista para a Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG)  as criticou, além de se posicionar contra essa nova legislação. Segundo o Engenheiro, 

essas mudanças abrem espaço para a ampla participação privada no segmento, de forma que 

essas empresas optem por atuar, somente, em municípios que sejam atraentes financeiramente 

e fazendo com que o poder público gerencie o restante das cidades, o que poderia impactar, 

diretamente, a economia de escala praticada em diversos estados.  

Dessa maneira, é possível que o Novo Marco Regulatório do Setor, por promover a 

concorrência na área de forma individual em cada município, e se não for implementado com 

uma regulamentação adequada, acabe comprometendo o equilíbrio da Economia de Escala e, 

consequentemente, auxiliando para a falta de atendimento dos serviços de Saneamento Básico 

para muitos municípios, especialmente os de pequeno e médio portes. Por isso, a justificativa 

desse trabalho se baseia na importância em analisar as consequências ocasionadas por essas 

mudanças. 

1.2 OBJETIVOS 

Analisar os impactos das mudanças no Setor de Saneamento do Brasil a serem introduzidas 

pela Lei n.º 14.026, promulgada pela Presidência da República em 15 de julho de 2020. 

Este trabalho tem como objetivos específicos:  

▪ Analisar em todas as mudanças estabelecidas pela Lei n.º 14.026/2020 e, com base 

em opiniões públicas de especialistas da área, criar critérios para verificar os 

possíveis impactos gerados por essas mudanças; 

▪ Destacar a influência socioeconômica que poderá ocorrer na oferta de serviços de 

Saneamento Básico, com enfoque nos serviços de fornecimento de água tratada e 

esgotamento sanitário, caso esses serviços sejam oferecidos por empresas privadas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 SANEAMENTO BÁSICO 

Segundo o Instituto Trata Brasil (TRATA BRASIL, 2018), Organização da Sociedade de 

Interesse Público, Saneamento é o conjunto de medidas que visam preservar ou modificar as 

condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde, 

melhorar a qualidade de vida da população e à produtividade do indivíduo e facilitar a atividade 

econômica. Já para a professora Simone Cynamon (EOS, 2017), da Escola Nacional de Saúde 

Pública Sérgio Arouca (ENSP/FIOCRUZ), Saneamento Básico é a ciência que trabalha a 

proteção do ser humano e do meio ambiente do qual ele está inserido. Por fim, também existe 

a definição expressa pelo art. 2º da Lei n.º 7.750/92 (SÃO PAULO, 1992) que dispõe sobre a 

Política Estadual de Saneamento para o estado de São Paulo, Saneamento Básico é definido 

como o  conjunto de ações, serviços e obras que têm por objetivo alcançar níveis crescentes de 

salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária 

de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e ocupação do 

solo, drenagem urbana, controle de vetores de doenças transmissíveis e demais serviços e obras 

especializados. 

Dessa forma, pelas concepções apresentadas, medidas que visam fornecer melhores condições 

de vida para a população e, além disso, evitar o aumento de alguma doença, pode ser 

classificada com um elemento que irá compor o Saneamento Básico. Por exemplo, o art. 4º da 

Lei do Estado de Goiás 14.939, de 15 de setembro de 2004, regulamentada pelo Decreto n.º 

6.276 de 17 de outubro de 2015, determina que alguns dos serviços que entram em elementos 

que compõem o Saneamento Básico são abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

definidos pela por essa Lei Estadual com como:  

Abastecimento de água: captação, adução, tratamento, reservação e distribuição de 

água, prioritariamente, para o consumo humano, a higiene doméstica dos locais de 

trabalho e dos de convivência social e, secundariamente, para o desenvolvimento de 

atividades sociais e econômicas. 

Esgotamento sanitário: coleta, afastamento, tratamento e disposição final de esgotos 

sanitários, inclusive dos efluentes industriais compatíveis com o sistema público de 

coleta e tratamento; a disposição final dos lodos das estações de tratamento de esgotos 

e o reuso de água após o tratamento dos esgotos. (GOIÁS, 2004).  
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Já a Lei Federal n.º 11.445 de 2007, que regulamentava os serviços de Saneamento Básico no 

país, alguns dos serviços que entram para compor esses elementos de Saneamento são: 

a) abastecimento de água potável, constituído pelas atividades, pela disponibilização, 

pela manutenção, pela infraestrutura e pelas instalações necessárias ao abastecimento 

público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e os seus 

instrumentos de medição. 

b) esgotamento sanitário, constituído pelas atividades, pela disponibilização e pela 

manutenção de infraestrutura e das instalações operacionais de coleta, transporte, 

tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até a sua destinação final para a produção de água de reuso ou o seu 

lançamento final no meio ambiente. 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza 

urbanas. 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, de 

transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e 

a fiscalização preventiva das redes (BRASIL, 2007).  

2.2 BREVE HISTÓRICO DA GESTÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NO 

PAÍS 

2.2.1 Serviço autônomo de Água e Esgoto (SAAE) 

Na década de 40, a Fundação Serviço Especial de Saúde (SESP) órgão ligado ao Ministério da 

Saúde, fortificou seu papel de promover o saneamento básico no país. Inicialmente, as ações 

começaram a se desenvolver nos vales dos rios Doce e Amazonas, haja vista que nesses lugares 

estava havendo exploração de matérias-primas que estavam sendo usadas na Segunda Guerra 

Mundial (RENOVATO, BAGNATO, 2008).  

Dessa maneira, no intuito de integrar mais atos que promovessem o saneamento e o 

abastecimento de água na região, esses serviços se estenderam para o Vale do Rio São Francisco 

e, com o fim da grande Guerra, foi também para todas as regiões do país, sendo que as 

prefeituras eram quem controlavam esses sistemas. Entretanto, técnicos da FSESP, instituição 
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da época que auxiliava o Ministério da Saúde em algumas atividades, como o combate à malária 

(CASA OSWALDO CRUZ, 2014), notaram que esses sistemas rapidamente se tornaram 

inoperantes, justamente por causa de falta de capacidade das prefeituras de realizarem de forma 

devida a gestão desses sistemas. 

Com isso, o Governo optou por um modelo de gerenciamento baseado na descentralização 

administrativa, por meio de autarquias municipais. Com isso, a Fundação SESP, na década de 

50, organizou na cidade de Governador Valadares, no Vale do Rio Doce em Minas Gerais, o 

primeiro Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Brasil (CASA OSWALDO CRUZ, 

2014). 

Dessa maneira, consoante a Funasa (2001):  

O sucesso dessa primeira experiência propiciou ao longo desses quase cinquenta anos 

a criação de mais de 2.300 autarquias. Hoje, parte estão integradas às companhias 

estaduais de saneamento e parte se mantiveram na esfera municipal, sendo que até o 

final de 1998, 250 dessas autarquias eram administradas pela FUNASA, por 

intermédio de convênio com as prefeituras municipais. Com o processo de 

fortalecimento municipal na área de saúde pública, com a descentralização definida 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), no início de 1999, houve a transferência de 

gestão desses serviços para os próprios municípios. 

Assim, com a integração da FUNASA ao SUS, esse papel de oferecer o Saneamento Básico à 

população fez com que os gestores regionais e locais do SUS também tivessem que considerar 

que o Saneamento Básico é uma ação de atenção básica e promoção à saúde (FUNASA, 2001). 

2.2.2 PLANASA e o Banco Nacional da Habitação (BNH) 

Primeiramente, é importante destacar que no dia 13 de outubro de 1969, o Decreto de Lei n.º 

949 de 1969 autoriza do Banco Nacional da Habitação (BNH) a aplicar recursos, não somente 

próprios, mas também do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), para que fosse 

financiado o desenvolvimento do Saneamento Básico no Brasil (BRASIL, 1969). 

Conforme Sousa e Costa (2016), a centralidade de empresas estatais na prestação dos serviços 

de Saneamento Básico no Brasil começou com a criação do Plano Nacional de Saneamento 

(PLANASA) no ano de 1971, durante o Governo do presidente Emílio Garrastazu Médici.  



Análise dos impactos das mudanças a serem implementadas pelo novo marco regulatório ...  53 

 

Assim, segundo a Página Juntos pela Água, com o PLANASA o investimento em saneamento 

básico, naquele momento, aumentou significativamente de modo que houve uma expansão 

considerável do acesso à água potável até então não observada no país. Com isso, a 

responsabilidade do fornecimento desse serviço passou a ser centralizada nos Estados e na 

União. O objetivo do PLANASA era justamente aumentar a acessibilidade desse serviço à mais 

brasileiros, além de também estabelecer diretrizes para que houvesse a universalização de todo 

o sistema de água e esgoto. 

Na década de 80, o Brasil começou enfrentando sérias crises políticas e econômicas. No âmbito 

político, o regime dos militares já não encontrava mais a força que tivera em outros tempos, o 

que fomentou em uma parcela da sociedade o desejo do voto direto para diversos cargos 

políticos. Além disso, as consequências sobre o fim do bipartidarismo em 1979 ainda estavam 

inflamando muitas discussões do período. Já em questões econômicas, devido à alta dos preços 

do petróleo, ainda na década de 1970, o Brasil se endividada bastante, pois havia usado de muito 

crédito internacional para o seu desenvolvimento. Como consequência de todo esse cenário 

enfrentado pela nação, em 1986 ocorre a extinção do Banco Nacional da Habitação e, junto 

com ele, também do PLANASA.  

2.2.3 Constituição Federal de 1988 

Após o art. 23 da Constituição Federal de 1988, passa a ser competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios promover melhoria nas condições habitacionais 

e de saneamento básico (BRASIL, 1988). 

Ainda sobre o texto da Carta Magna desse ano, seu art. 20 determina que consiste em bem da 

União:  

[...] os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 

banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias 

fluviais (BRASIL, 1988). 

No que diz respeito ao art. 175 dessa Constituição, ele destaca que “Incumbe ao poder público, 

na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 

licitação, a prestação de serviços públicos”. No caso, o Novo Marco Regulatório usa desse 

Artigo da Constituição para retirar a manutenção dos contratos de programa e exigirem, então, 
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a realização de licitação para a prestação de serviços de Saneamento Básico nas cidades 

brasileiras (MARINHO, BRAGANÇA, FARIA, 2021). 

2.2.4 Lei 9.433/1997 e criação da ANA 

No dia 8 de janeiro de 1997 é Instituída a Lei 9.433, que ficou conhecida como Leis das Águas 

(BRASIL, 1997). Essa Lei ganhou um destaque por ter estabelecido a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), instrumento esse que determinou formas para que houvesse o 

gerenciamento dos recursos hídricos no país. Diferentemente de outras legislações, essa lei 

conseguiu incentivar a criação de um sistema nacional que integrava a União e os estados no 

que diz respeito ao melhor controle das águas que saiam de um estado e iam para outro, bem 

como facilitar a conciliação entre qualquer conflito de interesses no âmbito administrativo 

decorrente desse tema.  

Além disso, essa lei objetivou, em seu Artigo 2º, como os focos da PNRH: (a) assegurar à atual 

e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados 

aos respectivos usos; (b) a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 

transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; (c) a prevenção e a defesa 

contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 

recursos naturais; (d) incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de 

águas pluviais. 

Outro órgão de grande destaque no controle e gerenciamento dos Recursos Hídricos no Brasil 

é a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), antes chamada apenas de Agência 

Nacional de Águas (ANA). Criada pela Lei n.º 9.984 de 17 de julho de 2000, então apenas 

Agência Nacional de Águas, é ela a responsável em cumprir os objetivos e diretrizes da Lei das 

Águas do Brasil (BRASIL, 2000), que se baseia na Lei nº 9.433 citada acima. 

Assim, em tese, qualquer tipo de uso aos recursos hídricos pertencentes à União, como os 

especificados pelo art. 20 da Constituição Federal de 1988, é a ANA quem irá regular o uso 

desses bens naturais. Depois do Novo Marco Legal do Saneamento Básico, aprovado pela Lei 

n.º 14.026/2020, os serviços de Saneamento Básico, como abastecimentos de água, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais, também 

entraram na lista dos serviços que a ANA deve regulamentar, por isso a instituição passou a se 

chamar Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) (BRASIL, 2020). 
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2.2.5 Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007 

Um outro grande destaque que o setor de Saneamento Básico ganhou no país foi com a criação 

da Lei nº 11.445, sancionada pela Presidência da República no dia 05 de janeiro de 2007. Essa 

Lei ficou conhecida como Lei do Saneamento Básico e atribuiu ao Governo Federal a 

responsabilidade na elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB). 

Desse modo, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), aprovado pelo Decreto n.º 

8.141, de 5 de dezembro de 2013, e pela Portaria n.º 171, de 09 de abril de 2014, foi apresentado 

pelo Governo Federal, tendo sido criado pelo, então, Ministério das Cidades e por um Grupo 

de Trabalho Interinstitucional (GTI) instituído pela Presidência da República (BRASIL, 2020). 

Nesse documento, conforme a página oficial do Ministério do Desenvolvimento Regional, foi 

estabelecida a meta de alcançar as taxas de  

99% de domicílios por rede de distribuição ou poço ou nascente, com canalização 

interna, sendo 100% na área urbana de 92% de domicílios servidos por rede coletora 

ou fossa séptica, sendo 93% na área urbana, de 100% da coleta direta de resíduos 

sólidos dos domicílios urbanos, e de 100% de domicílios com renda de até três salários 

mínimos mensais que possuem unidades hidrossanitárias (BRASIL, 2020).  

Para isso, no período, foi calculado o valor de investimento previsto de R$ 508,4 bilhões em 20 

anos. No caso, foi previsto que as metas fossem alcançadas em 2033, decorridos 20 anos após 

esse decreto. 

Uma das principais mudanças que a Lei n.º 11.445/2007 trouxe foi o aumento do que poderia 

ser considerado como serviço de Saneamento Básico. No caso, antes os serviços eram 

basicamente de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Após a referida Lei passa a ser 

tratado como serviços de Saneamento Básico também a limpeza urbana, manejo de resíduos 

sólidos e de águas pluviais.  

Além disso, o município passa a exercer titularidade no fornecimento do Saneamento podendo 

ter uma ou mais empresas responsáveis pela prestação dos serviços, além de também ser o 

responsável por criar os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB). Contudo, continua 

sendo competência da União a formulação das diretrizes gerais do setor. Enquanto isso, cabe 

aos estados operar e manter os sistemas de saneamento, bem como especificar as tarifas, 

subsídios e regra dos sistemas que operam na área (CORRÊA, 2018). 
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Um ponto importante a se destacar é que, por meio do Decreto n.º 7.217/2010, o município que 

não estivesse com o seu PMSB já implantado até 2014 não poderia utilizar dos recursos federais 

para os investimentos em seus serviços de Saneamento Básico (BRASIL, 2010). Conforme 

levantamento feito pelo extinto Ministérios das Cidades, em 2016, apenas 30% dos municípios 

tinham o Plano Municipal de Saneamento Básico, como mostra a figura abaixo: 

Figura 2 ― Panorama dos Planos Municipais de Saneamento Básico no Brasil 

 

Fonte: Panorama dos planos municipais de Saneamento Básico de 2016. 

Consoante levantamento feito pelo Instituto Trata Brasil em 2017, de 5.570 cidades do país, os 

30% permaneceram praticamente constantes no que diz respeito ao total de cidades que tinham 

o PMSB. Por isso, mesmo que o prazo para realização do Plano tenha sido adiado para 2014 e 

depois para 31 de dezembro de 2019, menos de 5 estados brasileiros possuíam mais de 50% de 

suas cidades com PMSB. Por isso, no começo do ano de 2020, o Governo Federal adiou para 

dezembro de 2022 a entrega desse plano por parte dos Municípios.  

2.3 BREVE PANORAMA DA REALIDADE SANITÁRIA ATUAL DO 

BRASIL 

2.3.1 Água 

No que diz respeito ao serviço de água, 83,62% dos brasileiros são atendidos com 

abastecimentos de água tratada, o que significa que quase 35 milhões de pessoas não têm acesso 

a esse serviço (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS 2019). Somado a 

isso, 14,3% das crianças e adolescentes também não tem acesso à água (UNICEF, 2018) e 

somente 27 das 100 maiores cidade do Brasil possuem 100% da população atendida com água 

potável (Ranking do Saneamento 2019 – Instituto Trata Brasil). 
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Com relação ao consumo, a média de água gasta do brasileiro é de 154,9 litros por habitante ao 

dia, sendo que no estado do Rio de Janeiro o consumo girava em torno de 254,9 litros por dia 

(SNIS 2018). Segundo a ONU, a quantidade mínima de água potável que uma pessoa necessita 

diariamente para suprir suas necessidades básicas é 110 litros. Por fim, em 2017, o volume 

médio de água consumida por dia por um habitante do Brasil era algo em torno de 420,1 litros. 

Entretanto, com grande variação regional, de modo que os maiores valores de consumo estavam 

na Região Norte e os menores na Região Nordeste (IBGE, 2017). 

Com isso, as perdas nacionais de água alcançavam a marca de 38,45% (SNIS 2018). No caso, 

o volume equivalente a, aproximadamente, 7,1 mil piscinas olímpicas (17.750.000,00 litros) de 

água potável são perdidas todos os dias (Perdas de Água: Desafios à Disponibilidade Hídrica e 

Necessidade de Avanço na Eficiência do Saneamento 2020 – Instituto Trata Brasil). A Tabela 

baixo mostra os índices de perdas em cada região: 

Tabela 1 ― Taxa de perda de água potável em cada região do Brasil. 

REGIÃO TAXA DE PERDA 

Norte 55,53% 

Nordeste 45,98% 

Sudeste 34,38% 

Sul 37,14% 

Centro Oeste 35,67% 

Fonte: SNIS (2018). 

2.3.2 Esgoto 

No que diz respeito à coleta do esgoto, 53% dos brasileiros têm acesso à coleta de esgoto, sendo 

que quase 100 milhões não possuem acesso a esse serviço (SNIS 2018). Além disso, cerca de 

13 milhões de crianças e adolescentes no Brasil não possuem acesso ao saneamento básico, 

sendo que 3,1% das crianças e adolescentes sequer possuem aparelho sanitário em casa 

(UNICEF, 2018). Somado a isso, somente 6 das 27 Unidades da República Federativa do Brasil 

têm um sistema de esgotamento sanitário que atenda mais que 50% da proporção residencial 

urbana em 2017, sendo elas: São Paulo, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Espírito Santo 

e Goiás (IBGE, 2017). 



Análise dos impactos das mudanças a serem implementadas pelo novo marco regulatório ...  53 

 

Em relação à região atendida pelo serviço de esgotamento sanitário, o quadro abaixo mostra a 

região e porcentagem atendida pelo serviço de esgotamento sanitário. 

Tabela 2 ― Taxa da população atendida e não atendida pelo serviço de esgotamento sanitário por região 

REGIÃO 

Taxa da população atendida 

pelo serviço de Esgotamento 

Sanitário 

Taxa da população não 

atendida pelo serviço de 

Esgotamento Sanitário  
NORTE 10,49% 89,51%  

NORDESTE 28,01% 71,99%  

SUDESTE 79,21% 20,79%  

SUL 45,17% 54,83%  

CENTRO-OESTE 52,89% 47,11%  

Fonte: SNIS (2018). 

Sobre o tratamento, apenas 21 municípios das 100 maiores cidades do Brasil tratam mais de 

80% de seu esgoto e, em 2017, o país lançou o volume de aproximadamente 5.622 piscinas 

olímpicas de esgoto não tratado nos cursos d’agua naturais ou nos oceanos (IBGE, 2017). 

2.4 LEI N.º 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020 (NOVO MARCO 

REGULATÓRIO DO SANEAMENTO BÁSICO) 

Primeiramente, é necessário dizer que o que ficou conhecido como Novo Marco Regulatório 

do Saneamento Básico no país foi a Lei n.º 14.026, de 15 de julho de 2020. O texto desse 

instrumento jurídico alterou uma série de outras Leis. Desse modo, no próprio Portal Oficial da 

Câmara dos Deputados é possível ver a Ementa dessa Lei. 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho 

de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 

10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de 

Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar 

a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da 

Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as 

condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos 
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rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para 

estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro 

de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de 

financiar serviços técnicos especializados (BRASIL, 2020). 

De forma resumida, a Tabela 3 abaixo mostra, de forma concisa, as Leis que sofreram alteração 

com a Lei n.º 14.026 e seus respectivos conteúdos:  

Tabela 3 ― Leis que foram alteradas pelo Novo Marco Regulatório e seus respectivos conteúdos. 

LEI CONTEÚDO 

n.º 9.984, de 17 de julho de 2000 

Incumbe ao poder público, na forma da lei, 

diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, sempre através de licitação, a 

prestação de serviços públicos. 

Dispõe sobre a Criação da ANA. 

 

 

n.º 10.768, de 19 de novembro de 2003 

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

e dá outras providências. 

 

n.º 10.768, de 19 de novembro de 2003  

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

e dá outras providências. 

 

 

n.º 11.107, de 6 de abril de 2005  
Dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e dá outras providências. 

 

 

 

 

n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007 

 

Estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; cria o Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico. 

 

n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 

 

n.º 13.089, de 12 de janeiro de 2015 Institui o Estatuto da Metrópole.  

n.º 13.529, de 4 de dezembro de 2017 

Dispõe sobre a participação da União em fundo 

de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de 

projetos de concessões e parcerias público-

privadas. 

 

Fonte: Brasil (2020). 

Além disso, é valido destacar que Presidência da República realizou o Veto de uma série de 

Artigos que estavam vigentes no texto original dessa lei, sendo alguns deles os de números: 16, 

20 e 21. 
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2.5 PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS (PPP) 

Conforme o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da 

Fundação Getúlio Vargas (CPDOC-FGV)  

As Parcerias Público-Privadas (PPP) constituem um modelo de financiamento e/ou de 

concessão no qual o investidor privado divide com o poder público os riscos de um 

investimento. No Brasil, identifica-se a adoção de parcerias entre o setor público e o 

setor privado sobretudo através dos regimes de concessão de serviços públicos. 

Entretanto, a regulamentação das parcerias público-privadas só veio a acontecer, 

através da Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 

Em muitos casos, há uma certa confusão no entendimento desse conceito, haja vista que muitas 

vezes ele é visto com sinônimo de concessão, ou até mesmo sendo utilizado para definir 

qualquer parceria entre o setor público e o privado. Por isso, foi definido o termo PPP como 

sendo uma condição de financiamento que busca novas formas de captar investimentos, 

especialmente em obras de infraestrutura, sem que os recursos públicos sejam majoritariamente 

consumidos.  

As PPPs se popularizaram inicialmente na Europa, na década de 90, começando pela Inglaterra 

e se estendendo a outros países daquele continente. Considerando o papel do Estado em 

promover o Bem-Estar de seu povo, por meio da oferta de elementos que forneçam à população 

uma boa educação, saúde e qualidade de vida, nessa modalidade de serviço, o Governo não é 

isento de promover todas essas melhorias sociais, tratando-se de obras de infraestrutura, ele não 

fica como único responsável de executar todas as etapas dos projetos (SARMENTO, 2013). 

Assim, é válido dizer que um modelo de PPP é um tipo de desestatização, sendo enquadrada, 

nesse caso, como sendo a transferência de serviços públicos para a iniciativa privada, mas não 

se trata de uma forma de Privatização (BNDES, 2016). O esquema abaixo mostra essa situação:  
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Figura 3 ― Esquema do que é um PPP 

 

Fonte: BNDES (2016). 

2.6 CONTRATOS DE PROGRAMA 

Segundo a Cartilha de Municípios de São Paulo, material criado pela Agência Reguladora dos 

Serviços Públicos do estado de São Paulo, para melhorar alinhar a cooperação entre a 

administração pública do estado e o Município, um contrato de programa pode ser definido 

como:  

[...] o instrumento pelo qual um ente federativo transfere a outro a execução de 

serviços. No caso do saneamento básico, em que os serviços são comumente prestados 

por companhias estaduais (a Sabesp, em São Paulo), o contrato de programa é 

celebrado entre o Município e a Companhia. 

 É neste contrato que são detalhadas as regras para a prestação dos serviços, a política 

tarifária, as obrigações de cada parte, entre outros aspectos. Segundo a Lei n. 

11.107/05 (conhecida como Lei dos Consórcios), aplicam-se aos contratos de 
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programa, no que couberem, as regras previstas na legislação sobre as concessões de 

serviços públicos. 

O contrato de programa, portanto, assemelha-se aos contratos de concessão 

celebrados com empresas privadas, podendo aproximar-se de uma concessão comum 

ou de uma parceria público-privada (nas modalidades concessão administrativa ou 

concessão patrocinada).  

Há duas principais distinções em relação ao contrato de concessão: primeira, o 

contrato de programa tem sempre como contratado um ente vinculado à 

Administração Direta ou Indireta (órgão público, autarquia, empresa pública ou 

sociedade de economia mista, por exemplo). Segunda, a celebração do contrato de 

programa não precisa ser precedida por licitação, em razão de uma previsão expressa 

nesse sentido na Lei de Licitações e Contratos (Lei n. 8.666/93) (CARTILHA DO 

MUNICÍPIOS DE SÃO PAULO, 2020).  

Dessa forma, como está evidente na descrição acima, em especial no último parágrafo, são 

justamente a ferramenta jurídica dos Contratos de Programas que permitem que os serviços de 

Saneamento Básico sejam oferecidos pelas empresas estatais, mas sem que haja a necessidade 

de existir alguma forma de licitação, como expressa a Lei de Licitação e Contratos (Lei n.º 

8.666 de 1993). 

2.7 VETOS FEITOS NA LEI N.º 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020 

Por se tratar de uma Lei ainda recente, em vista de tantas outras que ela alterou, ela ainda está 

passando por algumas alterações e validações, por parte do Poder Executivo e Legislativo. 

Dessa forma, em relação ao texto inicial da Lei, o Poder Executivo vetou alguns artigos do 

Novo Marco Regulatório. Dessa forma, os artigos 16, 20 e 21 da Lei n.º 14.026/2020 foram 

vetados pela Presidência da República, conforme mostrado no Diário Oficial da União 

divulgado no dia 15 de julho de 2020. A tabela abaixo mostra o conteúdo de cada um desses 

artigos vetados. 
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Tabela 4 ― Vetos feitos pela Presidência da República ao texto da Lei aprovada pelo Congresso. 

Nº do artigo vetado da Lei 

14.026/2020 
Conteúdo 

 

16 

Autorizava a renovação dos contratos de programa já vigentes, ou já 

expirados, entre as empresas pública ou sociedade econômica mista 

que preste os serviços de Saneamento Básico. Essa renovação deveria 

ser feita mediante acordo entre as partes até a data 31 de março de 

2022. 

 

 

 

 

 

20 

Conforme o texto na íntegra:  

“Aplicam-se apenas aos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário os seguintes dispositivos: 

I - da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, o § 8º do art. 13; 

II - da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007: 

a) o art. 8º; 

b) o art. 10; 

c) o art. 10-A” 

21 

Esse artigo dava aos municípios a autorização para promoverem o 

licenciamento ambiental das atividades, empreendimentos e serviços 

de saneamento básico.  

Fonte: Lei 14.026, de 15 de Julho de 2020. 
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3 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do trabalho constou inicialmente da realização 

profunda da revisão da bibliografia na literatura que discorre sobre os principais conceitos 

necessários para subsidiar o desenvolvimento do presente trabalho. Essa etapa, imprescindível 

para que seja possível compreender, não apenas o panorama atual, no que diz respeito à essas 

futuras mudanças, mas também para entender melhor a magnitude dos impactos que poderão 

ser gerados por elas, será estendida até o final do trabalho para que seja possível também 

analisar melhor e validar os resultados a serem obtidos. 

Serão apresentados a seguir as demais etapas a serem seguidas para que cada objetivo específico 

seja alcançado. 

3.1 ANÁLISE DAS FUTURAS MUDANÇAS LEGISLATIVAS, INCLUINDO 

SEUS VETOS, GERADAS PELA LEI N.º 14.026/2020 

Para compreender os possíveis impactos da Lei n.º 14.026, primeiramente, será feita a 

apresentação das principais mudanças que o Novo Marco Regulatório do Setor de Saneamento 

Básico (Lei n.º 14.026/2020) trouxe em relação à outras leis, como a Lei n.º 11.445/2007. Essa 

apresentação será feita verificando cada alteração ou acréscimo feito por esse texto e, com base 

em entrevistas publicadas e em pesquisas bibliográficas nos textos dessas leis, será destacado o 

que cada nova alteração poderá impactar no setor.  

Desse modo, esse estudo será feito por meio da descrição e sintetização do que cada alteração 

feita pela Lei n.º 14.026/2020, e mostrada na Quadro 2, irá impactar no segmento de 

Saneamento Básico no Brasil. Com isso, será possível verificar os impactos iniciais que poderão 

surgir, não apenas nos primeiros 5 anos, mas também até nos próximos 30 anos de vigência 

desse instrumento jurídico.  

Sobre os vetos, serão apresentadas as justificativas de cada um dos principais vetos, no caso, 

dos vetos feitos nos Artigos 16, 20 e 21. Com isso, será feita uma análise, com base em artigos 

divulgados, em periódicos publicados, e na literatura disponível, sobre os possíveis impactos 

causadas em cada um desses vetos, feitos pelo Presidência da República.  
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3.2 INFLUÊNCIA SOCIAL OCASIONADA PELA OFERTA DOS SERVIÇOS 

DE SANEAMENTO BÁSICO POR EMPRESAS PRIVADAS 

Para analisar se os serviços de Saneamento Básico, como fornecimento de esgotamento 

sanitário, por meio de redes de esgoto, ou o fornecimento de água potável, poderão, de algum 

modo, prejudicar ou não melhorar a qualidade de vida da população brasileira, caso sejam 

ofertados por empresas privadas, bem como se não haverá aumento na tarifa desses serviços 

cobrados, será apresentado um estudo de caso mostrado em um trabalho acadêmico. 

Nesse sentido, o estudo de caso que será apresentado, será com base no trabalho realizado pela 

Administradora de Empresas Beatriz Nogueira Margulies, na defesa de seu projeto de 

Mestrado, na Universidade de São Paulo, no ano de 2018, com o título: “Desempenho das 

Empresas De Saneamento Básico Brasileiras: Uma Análise dos Setores Público e Privado”.  

Na pesquisa apresentada por Margulies, com base em dados que mostravam informações 

institucionais, administrativas, operacionais e  contábeis  de empresas envolvidas na prestação 

de serviços de Saneamento Básico no Brasil, lançados pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre o Saneamento (SNIS) e pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, então chamado 

de Ministérios das Cidades, foram utilizados modelos matemáticos, como o Teste de Chow 

Breush-Pagan e Hausman, além do Modelo Econométrico, para analisar as variáveis destacadas 

e verificar se o fato desses serviços serem ofertados por empresas privadas prejudicou a 

qualidade deles ou o valor da fatura paga pelos usuários finais (MARGULIES, 2018).  

Assim, é importante destacar que o SNIS e o Ministérios do Desenvolvimento Regional retirou 

esses dados com base em informações colhidas em 5.471 munícipios, entre os anos de 2002 e 

2016. Neste trabalho, serão apresentados os resultados obtidos no estudo de caso, além de 

destacar quais as principais conclusões encontradas pela pesquisadora.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Os resultados e discussões deste trabalho serão divididos em duas partes. Assim, no primeiro 

momento, serão apresentadas todas as mudanças legislativas geradas, por conta do Novo Marco 

Regulatório do Setor de Saneamento. Em um segundo momento, será apresentado os resultados 

de um estudo de caso que avaliou os possíveis impactos que podem ser gerados nos serviços de 

Saneamento Básico, caso sejam ofertados por empresas privadas. Vale destacar que essa análise 

leva em consideração uma série de dados colhidos ao longo de vários anos.  

4.1 ANÁLISE DE CADA MUDANÇA ESTABELECIDA PELO NOVO 

MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO (LEI N.º 14.026/2020) 

Nessa primeira parte,  serão apresentadas as principais mudanças legislativas geradas pelo Novo 

Marco Regulatório do Setor de Saneamento Básico. É bom salientar que a lei 14.026 não apenas 

alterou, mas também adicionou ou retirou uma série de trechos em diversas outras leis. Nesse 

caso, serão apresentadas as principais mudanças.  

4.1.1 Lei n.º 9.984, de 17 de julho de 2000 

Essa Lei determinou a criação da ANA (Agência Nacional de Águas), conforme mostra o texto 

original da Lei abaixo: 

Art. 1º Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas – ANA, entidade federal de 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelecendo regras para a sua 

atuação, sua estrutura administrativa e suas fontes de recursos (BRASIL, 2000). 

Todavia, o Novo Marco Regulatório do Saneamento alterou o art. 1º da Norma acima, de modo 

que após as alterações, o novo texto estabeleceu: 

Art. 1º Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 

entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, 

integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e 

responsável pela instituição de normas de referência para a regulação dos serviços 

públicos de saneamento básico, e estabelece regras para sua atuação, sua estrutura 

administrativa e suas fontes de recursos (BRASIL, 2020). 
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Então, o Novo Marco Regulatório, consoante com Maria Raquel de Vasconcelos, advogada 

especialista em Direito Administrativo pela UFPE, pós-graduanda no LLM (Master Of Laws) 

em Regulação e Infraestrutura pela UNICAP, especialista em Auditoria em Serviços de Saúde, 

graduada em Enfermagem pela UPE e membro da Comissão de Direito do Terceiro Setor da 

OAB/PE, centraliza tarefas à Agência Nacional das Águas(ANA), bem como também amplifica 

suas funções, de modo que esse órgão fique responsável por regular não apenas o abastecimento 

de água, mas também a realização do serviço de saneamento, agindo como “uma espécie e 

supervisora regulatória”  (VASCONCELOS, 2020). Além disso, também muda o nome da 

Agência Nacional das Águas (ANA) para Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico 

(ANA). 

No que diz respeito ao aumento de funções da ANA, a Lei n.º 14.026/2020 atribuí mais funções 

à ANA não somente com as mudanças feitas no texto da Lei n.º 9.984/2000, como foi mostrado 

acima, mas também com mudanças que fez na Lei n.º 14.445/2007 (ANTUNES; D’OLIVEIRA, 

2020). Já no que diz respeito a essa questão de regulação, pode-se ser dividi-la em duas 

dimensões, de forma que cada uma possui a mesma importância que a outra, sendo elas: 

conteúdo e forma (também chamada de governança). Nesse sentido, conteúdo seria um modo 

simplista de determinar que a ANA poderá definir tarifas, metas de expansão de operação dos 

serviços, bem como estabelecer parâmetros para mensurar a qualidade do que está sendo 

ofertado para a população em geral. Dessa maneira, a ideia da Lei n.º 14.026/2020 seria fazer 

com que os Serviços de Saneamento pudessem ser controlados e gerenciados por uma entidade 

política pública independente, algo que a Lei n.º 11.445/2007 não estabelecia (SMIDERLE, 

2020). Com isso, seria possível alcançar alguns princípios de governança, conforme mostrados 

abaixo (BROWN et al., 2006): 

Figura 4 ― Princípios-chave de governa regulatória 

 

Fonte: Adaptado de Brown et al. (2006).  
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Com isso, é importante destacar especialmente a clareza das funções, pois é justamente ela que 

contribuiria para que não haja duplicidade de atividades, nem conflitos entre atores divergentes 

no que diz respeito à essa questão política e regulatória desse setor. Mesmo assim, o mais 

importante é sempre garantir que a entidade que está regulando esses serviços possa sempre 

garantir a independência de atuação e possa se proteger de interferências externas, até mesmo 

políticas (SMIDERLE, 2020). 

4.1.2 Lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005 

A Lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, legitima a existência de contratos de programa para a 

realização de diversos serviços públicos. Com isso, o Saneamento Básico também podia entrar 

na classificação desses serviços. Entretanto, a Lei n.º 14.026 de 2020 fez as seguintes alterações 

no texto dessa lei: 

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como 

condição de sua validade, as obrigações que um ente da Federação constituir para com 

outro ente da Federação ou para com consórcio público no âmbito de gestão associada 

em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou parcial de 

encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços 

transferidos. 

[...] 

§ 8º Os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico deverão 

observar o art. 175 da Constituição Federal, vedada a formalização de novos contratos 

de programa para esse fim. (BRASIL, 2020)  

Com isso, não fica mais viável a possibilidade de criar contratos diretos com as empresas 

estatais, o que torna obrigatório o que está determinado no art. 175 da Constituição Federal de 

1988. Logo, toda oferta de serviço de Saneamento Básico deve ser realizada apenas por meio 

de algum processo licitatório. Além disso, a Lei n.º 14.036 também estabeleceu algumas normas 

que devem ser aplicadas no caso da existência de Convênios de cooperação de municípios.  

4.1.3 Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007 

A Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento 

Básico do Brasil. Desse modo, é necessário destacar as principais mudanças que o Novo Marco 

Regulatório do Saneamento Básico fez nos trechos dessa lei, como é possível ver no Anexo A.  
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Dentre as diversas mudanças mostradas no Anexo citado acima, é importante destacar as que 

podem causar maiores impactos nesse setor. Dessa forma, considerando essas principais 

mudanças, é possível notar que a Lei 14.026/2020 alterou em diversos pontos a Lei 

11.445/2007. No que diz respeito aos contratos, a Lei 14.026/2020 adicionou o Artigo 10A, que 

diz que expressa que devem existir metas de expansão dos serviços, de redução de perdas na 

distribuição de água tratada, de qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso 

racional da água, da energia e de outros recursos naturais, do reúso de efluentes sanitários e do 

aproveitamento de águas de chuva, em conformidade com os serviços a serem prestados.  

Além disso, a Lei 14.026/2020 acrescentou, à Lei 11.445, o trecho que autoriza que as outorgas 

de recursos hídricos, atualmente detidas pelas empresas estatais, possam se segregadas ou 

transferidas para as empresas privadas que foram explorar a região para prestar os serviços que 

estirem em contrato.  

Somado a isso, a Lei 14.026/2020 também estabeleceu, por meio de mudanças no texto da Lei 

11.445/2007, que todos esses potenciais contratos precisam passar pela comprovação da 

viabilidade técnica, econômica e financeira da prestação dos serviços.  

Também é importante destacar que outra mudança que a Lei 14.026/2020 gerou na 11.445/2007 

é no que é referente à regulação do serviço. No caso, após o Novo Marco Legal, o Artigo 22 da 

Lei 11.445/2007 passou a determinar que os serviços de Saneamento Básico precisam ser 

regulamentados com base em critérios de padrões e normas estabelecidos pela ANA, órgão que 

será responsável pode fazer essas diretrizes para essa regulamentação. Não apenas essa questão 

operacional, mas através desse mesmo artigo, fica determinado que é necessário cumprir metas 

e prazos estabelecidas nos contratos, bem como garantir um valor tarifário que assegure o 

equilíbrio econômico-financeiro desses instrumentos legais.  

Além das normativas modificadas ou alteradas, conforme vista na tabela ACIMA, a Lei n.º 

14.026/2020 também alterou o art. 53 da Lei n.º 11.445, instituindo, então, o Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico (CISB), que passa a ser responsável por assegurar que 

haja a implantação da política federal de Saneamento Básico Lei n.º 14.026/2020.  

Por fim, ela acrescenta o Artigo 25 A na Lei 11.445/2007. Com esse Artigo, a ANA passa a ser 

a responsável por criar diretrizes de operação para os serviços de Saneamento Básico no país, 

além de também ter que passar a ser a reguladora das empresas desse setor.  
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4.1.4 Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010 

Essa Lei Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Desse modo, foi por meio dessa Lei 

que o Novo Marco do Saneamento estabeleceu os novos prazos para que sejam usados apenas 

meios ambientalmente adequados para a destinação de rejeitos, como é possível ver no trecho 

original do texto abaixo: 

Art. 11. A Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser 

implantada até 31 de dezembro de 2020, exceto para os Municípios que até essa data 

tenham elaborado plano intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança que 

garantam sua sustentabilidade econômico-financeira, nos termos do art. 29 da Lei nº 

11.445, de 5 de janeiro de 2007 , para os quais ficam definidos os seguintes prazos: 

I - até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de 

Região Metropolitana (RM) ou de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) de 

capitais; 

II - até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 (cem 

mil) habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana da 

sede municipal esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com 

países limítrofes; 

III - até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 (cinquenta 

mil) e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e 

IV - até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 

(cinquenta mil) habitantes no Censo 2010 (BRASIL, 2020).  

4.1.5 Lei n.º 13.089, de 12 de janeiro de 2015 

A Lei n.º 13.089/2015 é chamada de Estatuto da Metrópole e é justamente esse texto que 

estabelece regras gerais para o planejamento, gestão e execução das funções públicas, mas que 

possuem interesse de áreas metropolitanas ou as estabelecidas pelos Estados (BRASIL, 2015). 

Dessa forma, o Novo Marco Regulatório do Setor, em seu art. 10, adicionou ao art. 1º desse 

Estatuto o fato de que essa Lei também poderá ser aplicada “às unidades regionais de 

Saneamento Básico definidas pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007” (BRASIL, 2020).  

about:blank#art54.0
about:blank#art29
about:blank#art29
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4.1.6 Lei n.º 13.529, de 4 de dezembro de 2017 

A Lei n.º 13.529, de 4 de dezembro de 2017, é a Lei que autoriza a União a participar de fundos 

de apoio, não apenas à estruturação, mas também ao desenvolvimento de projetos de concessão 

e parcerias público-privadas (PPP). Além disso, ela também altera, por meio de seu art. 6º, o 

art. 2º da Lei n.º 11.079/2004, Lei que determina normas gerais para licitações e contratações 

de PPP’s, no que que diz respeito ao âmbito público, de modo que houve uma diminuição no 

valor dos concretos que poderiam entrar para celebração de alguma PPP (BRASIL, 2017). 

No caso, antes da mudança que o art. 6º da Lei n.º 13.529/2017 fez no art. 2º da Lei n.º 

11.079/2004, só poderia haver a celebração de contrato de parceria público-privada caso o valor 

desse contrato fosse superior a R$ 20.000.000,00 (Vinte milhões de Reais) (BRASIL, 2004). 

Com isso, depois dessa alteração, os contratos de parceria público-privada poderiam acontecer 

com valores que sejam superiores a R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de Reais). 

4.2 ESTUDO DE CASO  

4.2.1 Objetivos e justificativa do estudo 

O objetivo principal do trabalho apresentado pela Maria Beatriz Nogueira Margulies, em sua 

tese de Mestrado em Administração na Universidade de São Paulo, é “Averiguar se o fato de a 

propriedade da empresa de saneamento ser pública ou privada impacta na qualidade de 

serviços, na eficiência operacional e na conjuntura financeira” (MARGULIES, 2018), no que 

diz respeito ao Saneamento Básico no Brasil.  

Em relação à amostragem das cidades usadas para a criação da base de dados de estudo, a 

pesquisadora usou os dados disponibilizados pelo governo brasileiro, que são dados que 

contemplam informações e indicadores de operação de todas as empresas brasileiras de 

saneamento básico desde 1995. Com isso, a maior parte dessas informações vieram de 

estatísticas e estudos divulgados pelo SNIS. Dessa maneira, são contemplados dados 

administrativos, operacionais, gerenciais, econômico-financeiro, contábeis e de qualidade dos 

serviços prestados por essas empresas na oferta da água tratada e do esgotamento sanitário.  

Com isso, a amostra considerou os aspectos individuais de cada município no que diz respeito 

ao atendimento desses serviços, de maneira que cada município seja um elemento individual da 
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amostra. Dessa maneira, para o estudo, foram usadas as informações mapeadas de 5.471 

municípios entre 2002 e 2016, para os serviços de abastecimentos de água e esgotamento 

sanitário. Dessa forma, considerando que o Brasil possui, de forma oficial, 5.570 (IBGE, 2016), 

então, é possível afirmar que a base de dados conseguiu usar informações relativas à uma 

parcela considerável de cidades de todos o território nacional.  

Além disso, sobre a base da dados, é importante salientar que uma das preocupações e atenções 

da pesquisadora no estudo foi exatamente tentar entender quais características da empresa 

prestadora de serviço mais podem estar próximas com a qualidade do serviço prestado, além 

do sucesso ou não do modelo de negócio desenvolvido pela instituição. 

4.2.2 Resultados do Estudo 

Aqui serão destacadas as técnicas de estudo utilizados para verificar cada um dos serviços 

estudados por Margulies (2018), de modo que as conclusões desses estudos serão apresentados 

no capítulo 5 deste trabalho.  

A Tabela 6 abaixo mostra os métodos utilizados para encontrar os resultados referentes a cada 

uma das análises feitas.  

Tabela 6 ― Método e o objetivo de análise 

Método  Objetivo de análise 

Para a realização dessa verificação, a 

pesquisadora usou da técnica que emprega o 

modelo matemático baseado nos testes de 

Hausman e depois o teste de Chow para 

corroborar as análises feitas nos testes de 

Hausman.  

 

Índice do Nível de Atendimento Total de 

Água 

Índice de Tratamento de Esgoto, em relação 

ao consumo de água das cidades.  

Índice de Produtividade do Pessoal Total 

Tarifa Média praticada 

Fonte: O autor criou a tabela com base no trabalho desenvolvido por Maria Beatriz Nogueira Margulies. 

4.2.2.1 Análise do Índice do Nível de Atendimento Total de Água 

No que diz respeito ao nível do atendimento de água para domicílios urbanos, Margulies (2018) 

verificou que as empresas públicas, considerando o tamanho da população atendida, possuem 

indicadores menores, levando em consideração as empresas privadas do segmento. Já no que 

diz respeito ao tratamento de esgoto, as empresas públicas possuem resultados melhores em 

relação às empresas do segmento privado.  



Análise dos impactos das mudanças a serem implementadas pelo novo marco regulatório ...  53 

 

4.2.2.2 Análise do Índice de Tratamento de Esgoto, em relação ao consumo de 

água das cidades.  

Primeiramente, foi visto que os municípios maiores têm maiores volumes de esgoto tratado, em 

relação ao total de água consumida, do que cidades menores. Já em relação ao tratamento do 

esgoto, em relação ao volume de água consumido, as empresas privadas mostraram melhores 

indicadores que as empresas públicas. Algumas das explicações destacadas por Margulies 

(2018) para justificar esse fato é a ideia de que diversas empresas públicas precisam gerenciar 

suas operações com uma certa “restrição orçamentária”, em vista que as empresas privadas 

precisam alcançar suas metas contratuais, para que possam faturar o serviço realizado. Essa 

busca pelas metas, de alguma forma, dificultaria qualquer corte de verba por parte do setor 

privado na realização desses serviços.  

4.2.2.3 Análise do Índice de Produtividade do Pessoal Total 

Sobre a produtividade geral dos trabalhadores, o estudo verificou que as empresas públicas 

toleram e apresentam índices de produtividade inferiores, considerando as empresas privadas. 

A justificativa apresentada pela pesquisadora para essa análise é o fato de que, na maioria dos 

casos, essas instituições públicas possuem processos internos burocráticos, como a realização 

de alguma rescisão ou demissão de algum funcionário, além de também se preocupar mais com 

o aumento do bem-estar social. Por outro lado, as empresas privadas focam mais em obtenção 

de lucro, o que as incentiva a buscar soluções tecnológicas que possam aumentar a 

produtividade. 

4.2.2.4 Tarifa Média Praticada 

No que diz respeito à tarifa média praticada, o estuda da pesquisadora constatou que empresas 

públicas, de forma geral, praticam tarifas inferiores as das empresas privadas que ofertam os 

mesmos serviços. Além disso, ela também descobriu que o tamanho da população das cidades 

atendidas também influencia no valor dessas tarifas, de modo que municípios com maior 

número de habitantes apresentaram tarifas maiores do que municípios com menor número de 

habitantes.  
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5 CONCLUSÕES 

Primeiramente, deve-se destacar que umas das grandes preocupações com relação aos impactos 

na economia de escala está, justamente, nos vetos feitos pela Presidência da República, com 

destaque para o veto do artigo 6, tendo em que vista que esse veto poderá impactar diretamente 

a Economia de Escala nesse setor. Consequentemente, como a possibilidade desses vetos 

também poderem prejudicar, de alguma forma, o fornecimento desses serviços de Saneamento 

Básico em regiões que possibilitem baixo retorno financeiro.  

No que diz respeito à atuação da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 

para que o seu novo objetivo regulatório seja alcançado, é necessário que ela tenha totais 

condições para exercer todas essas tarefas. Por isso, é preciso que ela tenha não somente 

orçamento suficiente, mas também aumente o seu quadro de profissionais capacitados, por meio 

do chamamento por concursos públicos, com o objetivo de garantir a eficiência nos serviços 

prestados. 

Em relação aos vetos, é possível que o veto feito ao art. 16 tenha sido o mais impactante dentre 

eles, haja vista que é possível que ele traga a uma desvalorização de muitas empresas de 

saneamento estatais, além de poder aniquilar o subsídio cruzado entre os municípios. Além 

disso, soma-se a isso a possibilidade de abertura para cenários favoráveis a disputas judiciais, 

com um aumento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade, algo que poderia paralisar o setor. 

Sobre o aumento da tarifa, caso os serviços sejam ofertados por empresas privadas, conclui-se 

que há referências robustas e consistentes em defender que o fornecimento desses serviços, por 

empresas privadas poderá trazer maior desempenho operacional ao setor, sem que isso 

prejudique a lucratividade e ganho dos investidores. Por outro lado, também existe uma série 

de trabalhos acadêmicos que sustentam bem a ideia de que a oferta desses serviços poderá trazer 

mais benefícios sociais, desconsiderando qualquer viés ideológicos envolvido, quando feita por 

empresas públicas. 

De modo geral, as empresas públicas possuem tarifas menores, sobre o serviço prestado, em 

relação às empresas privadas. Todavia, isso acontece porque há um maior incentivo fiscal, por 

parte do Estado, para ajudar as empresas públicas a controlar esse valor tarifário do serviço. 

Dessa forma, caso também haja incentivos fiscais para as empresas privadas, muito 
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provavelmente essa questão de um possível aumento tarifário, para o usuário final, não será 

mais uma questão de discussão social.  

Dessa maneira, conclui-se que a atuação de empresas privadas no segmento dos serviços de 

Saneamento Básico do Brasil não é prejudicial ao consumidor final, além de ainda poderem 

elevar o nível de eficiência operacional do setor público. No que diz respeito ao possível 

aumento da tarifa, há chances reais de que possa haver aumento da tarifa nesses serviços, caso 

sejam ofertados por empresas particulares. Por isso, urge que seja analisado um programa de 

incentivo fiscal similar aos fornecidas às instituições públicas, além de forte investimento 

público na ANA para que esse órgão consiga cumprir de forma eficaz seu trabalho fiscalizador.  

Para próximos estudos, é proposto a investigação de indicadores de desempenho de empresas 

que fornecem esse serviço no Estado de Goiás, por meio de dados disponibilizados pela 

Companhia de Saneamento de Goiás S/A (SANEAGO), pelas autarquias municipais que 

operam esses sistemas e pelas empresas privadas ou terceirizadas do setor, para que seja 

possível analisar como essas empresas impactam localmente, seja nas tarifas, seja na operação 

do serviço.  
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ANEXO A 

 

Tabela 5 ― Principais mudanças na lei 11.445 após a Lei 14.026 e os vetos da Presidência da República. 

Trecho da Lei n.º 

11.445, de 5 de 

Janeiro de 2007 

 

Mudanças após a Lei n.º 14.026/2020 

Ementa 

“Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis nºs os 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.” 

Art. 2º 

Art. 

2º .............................................................................................................. 

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento que propicie à 

população o acesso a eles em conformidade com suas necessidades e maximize 

a eficácia das ações e dos resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à 

conservação dos recursos naturais e à proteção do meio ambiente; 

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo 

das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, 

adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida 

e do patrimônio público e privado; 

......................................................................................................................

............... 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 

promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, 

destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico 

seja fator determinante; 

......................................................................................................................

.............. 

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de 

tecnologias apropriadas, consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, 

a adoção de soluções graduais e progressivas e a melhoria da qualidade com 

ganhos de eficiência e redução dos custos para os usuários; 

about:blank#art2i.1
about:blank#art2vi.0
about:blank#art2viii.0


Análise dos impactos das mudanças a serem implementadas pelo novo marco regulatório ...  53 

 

Trecho da Lei n.º 

11.445, de 5 de 

Janeiro de 2007 

 

Mudanças após a Lei n.º 14.026/2020 

......................................................................................................................

.............. 

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente 

dos recursos hídricos; 

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de 

água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento 

à eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de 

águas de chuva; 

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos 

de escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-

financeira dos serviços; 

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e 

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário.”  

Art. 3º 

Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 

instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 

necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais e seus instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 

necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados 

dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para 

produção de água de reúso ou seu lançamento de forma adequada no meio 

ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas 

atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação 

urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas 

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de 

águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 
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de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, 

contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes; 

............................................................................................................... 

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados ao saneamento básico, em todos os serviços previstos no 

inciso XIV do caput deste artigo, incluídos o tratamento e a disposição final 

adequados dos esgotos sanitários; 

......................................................................................................................

.............. 

VI - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um ou 

mais componentes dos serviços públicos de saneamento básico em determinada 

região cujo território abranja mais de um Município, podendo ser estruturada 

em: 

a) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: unidade 

instituída pelos Estados mediante lei complementar, de acordo com o § 3º do art. 

25 da Constituição Federal , composta de agrupamento de Municípios limítrofes 

e instituída nos termos da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 

Metrópole); 

b) unidade regional de saneamento básico: unidade instituída pelos Estados 

mediante lei ordinária, constituída pelo agrupamento de Municípios não 

necessariamente limítrofes, para atender adequadamente às exigências de 

higiene e saúde pública, ou para dar viabilidade econômica e técnica aos 

Municípios menos favorecidos; 

c) bloco de referência: agrupamento de Municípios não necessariamente 

limítrofes, estabelecido pela União nos termos do § 3º do art. 52 desta Lei e 

formalmente criado por meio de gestão associada voluntária dos titulares; 

VII - subsídios: instrumentos econômicos de política social que contribuem 

para a universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico por 

parte de populações de baixa renda; 

VIII - localidades de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, 

núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE); 

......................................................................................................................

........ 

§ 4º (VETADO). 

Art. 3A 
Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua 

distribuição mediante ligação predial, incluídos eventuais instrumentos de 
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medição, bem como, quando vinculadas a essa finalidade, as seguintes 

atividades: 

I - Reservação de água bruta; 

II - captação de água bruta; 

III - adução de água bruta; 

IV - tratamento de água bruta; 

V - adução de água tratada; e 

VI - reservação de água tratada.” 

Art. 3B 

Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles 

constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades: 

I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II - transporte dos esgotos sanitários; 

III - tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da 

operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais de forma 

ambientalmente adequada, incluídas fossas sépticas. 

Parágrafo único. Nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) ou outras 

áreas do perímetro urbano ocupadas predominantemente por população de baixa 

renda, o serviço público de esgotamento sanitário, realizado diretamente pelo 

titular ou por concessionário, inclui conjuntos sanitários para as residências e 

solução para a destinação de efluentes, quando inexistentes, assegurada 

compatibilidade com as diretrizes da política municipal de regularização 

fundiária.” 

Art. 3C 

Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos as atividades operacionais de coleta, transbordo, 

transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive 

por compostagem, e destinação final dos: 

I - resíduos domésticos; 

II - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, 

em quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por 

decisão do titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais 

resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma 

legal ou administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de 

conduta; e 
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III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais 

como: 

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias 

e logradouros públicos; 

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos; 

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados 

pelas águas pluviais em logradouros públicos; 

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; 

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 

outros eventos de acesso aberto ao público; e 

f) outros eventuais serviços de limpeza urbana.” 

Art. 3D 

Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas 

aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades: 

I - drenagem urbana; 

II - transporte de águas pluviais urbanas; 

III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento 

de vazões de cheias; e 

IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.” 

Art. 8º 

Exercem a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico: 

I - os Municípios e o Distrito Federal, no caso de interesse local; 

II - o Estado, em conjunto com os Municípios que compartilham 

efetivamente instalações operacionais integrantes de regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, instituídas por lei complementar 

estadual, no caso de interesse comum. 

§ 1º O exercício da titularidade dos serviços de saneamento poderá ser 

realizado também por gestão associada, mediante consórcio público ou convênio 

de cooperação, nos termos do art. 241 da Constituição Federal, observadas as 

seguintes disposições: 

I - fica admitida a formalização de consórcios intermunicipais de 

saneamento básico, exclusivamente composto de Municípios, que poderão 

prestar o serviço aos seus consorciados diretamente, pela instituição de autarquia 

intermunicipal; 
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II - os consórcios intermunicipais de saneamento básico terão como 

objetivo, exclusivamente, o financiamento das iniciativas de implantação de 

medidas estruturais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, 

limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas 

pluviais, vedada a formalização de contrato de programa com sociedade de 

economia mista ou empresa pública, ou a subdelegação do serviço prestado pela 

autarquia intermunicipal sem prévio procedimento licitatório. 

§ 2º Para os fins desta Lei, as unidades regionais de saneamento básico 

devem apresentar sustentabilidade econômico-financeira e contemplar, 

preferencialmente, pelo menos 1 (uma) região metropolitana, facultada a sua 

integração por titulares dos serviços de saneamento. 

......................................................................................................................

....... 

§ 4º Os Chefes dos Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios poderão formalizar a gestão associada para o exercício 

de funções relativas aos serviços públicos de saneamento básico, ficando 

dispensada, em caso de convênio de cooperação, a necessidade de autorização 

legal. 
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Art. 10A 

Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico deverão conter, expressamente, sob pena de nulidade, as cláusulas 

essenciais previstas no art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 199 5, além 

das seguintes disposições: 

I - metas de expansão dos serviços, de redução de perdas na distribuição de 

água tratada, de qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso 

racional da água, da energia e de outros recursos naturais, do reúso de efluentes 

sanitários e do aproveitamento de águas de chuva, em conformidade com os 

serviços a serem prestados; 

II - possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, 

bem como as provenientes de projetos associados, incluindo, entre outras, a 

alienação e o uso de efluentes sanitários para a produção de água de reuso, com 

possibilidade de as receitas serem compartilhadas entre o contratante e o 

contratado, caso aplicável; 

III - metodologia de cálculo de eventual indenização relativa aos bens 

reversíveis não amortizados por ocasião da extinção do contrato; e 

IV - repartição de riscos entre as partes, incluindo os referentes a caso 

fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária. 

§ 1º Os contratos que envolvem a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico poderão prever mecanismos privados para resolução de 

disputas decorrentes do contrato ou a ele relacionadas, inclusive a arbitragem, a 

ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307, de 

23 de setembro de 1996 . 

§ 2º As outorgas de recursos hídricos atualmente detidas pelas empresas 

estaduais poderão ser segregadas ou transferidas da operação a ser concedida, 

permitidas a continuidade da prestação do serviço público de produção de água 

pela empresa detentora da outorga de recursos hídricos e a assinatura de contrato 

de longo prazo entre esta empresa produtora de água e a empresa operadora da 

distribuição de água para o usuário final, com objeto de compra e venda de 

água.” 

Art. 10B 

“Os contratos em vigor, incluídos aditivos e renovações, autorizados nos 

termos desta Lei, bem como aqueles provenientes de licitação para prestação ou 

concessão dos serviços públicos de saneamento básico, estarão condicionados à 

comprovação da capacidade econômico-financeira da contratada, por recursos 

próprios ou por contratação de dívida, com vistas a viabilizar a universalização 

dos serviços na área licitada até 31 de dezembro de 2033, nos termos do § 2º do 

art. 11-B desta Lei. 

Parágrafo único. A metodologia para comprovação da capacidade 

econômico-financeira da contratada será regulamentada por decreto do Poder 

Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.” 
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Art. 11 

......................................................................................................................

............. 

II - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e econômico-

financeira da prestação dos serviços, nos termos estabelecidos no respectivo 

plano de saneamento básico; 

......................................................................................................................

............. 

V - a existência de metas e cronograma de universalização dos serviços de 

saneamento básico. 

......................................................................................................................

............. 

§ 

2º ..................................................................................................................... 

......................................................................................................................

............. 

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão 

dos serviços, de redução progressiva e controle de perdas na distribuição de água 

tratada, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de 

outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados e 

com o respectivo plano de saneamento básico; 

......................................................................................................................

............ 

§ 5º Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos, do contrato em 

execução, pelo prestador de serviços que estiver descumprindo as metas e 

cronogramas estabelecidos no contrato específico da prestação de serviço 

público de saneamento básico.” (NR) 

Art. 18 

“Os contratos de parcerias público-privadas ou de subdelegações que 

tenham sido firmados por meio de processos licitatórios deverão ser mantidos 

pelo novo controlador, em caso de alienação de controle de empresa estatal ou 

sociedade de economia mista. 

Parágrafo único. As parcerias público-privadas e as subdelegações 

previstas neste artigo serão mantidas em prazos e condições pelo ente federativo 

exercente da competência delegada, mediante sucessão contratual direta.” 

Art. 22 

 ................................................................................................................ 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a expansão 

da qualidade dos serviços e para a satisfação dos usuários, com observação das 

normas de referência editadas pela ANA; 
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II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos 

contratos de prestação de serviços e nos planos municipais ou de prestação 

regionalizada de saneamento básico; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a 

competência dos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência; e 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro 

dos contratos quanto a modicidade tarifária, por mecanismos que gerem 

eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos 

ganhos de produtividade com os usuários.” (NR) 

Art. 25-A 

“A ANA instituirá normas de referência para a regulação da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico por seus titulares e suas entidades 

reguladoras e fiscalizadoras, observada a legislação federal pertinente.” 

Fonte: Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

 


